JURIDIQUÊS - PORTUGUÊS
O estranho dialeto jurídico
------------------------------------------------------------------------
Uma circular do Banco Central do Brasil, em julho de 1965, era um primor em clareza:
“Os parentes consangüíneos de um dos cônjuges são parentes por afinidade do outro; os parentes por afinidade de um dos cônjuges não são parentes do outro cônjuge; são também parentes por afinidade da pessoa, além dos parentes consangüíneos de seu cônjuge, os cônjuges de seus próprios parentes consangüíneos” 
------------------------------------------------------------------------
Até o grande Miguel Reale andou escorregando em suas Lições Preliminares de Direito. Imagine o espanto de um jovem estudante de Direito, em seu primeiro semestre de estudos, lendo na página 87 desta sua consagrada obra:
“A alegação de que tudo é Ser (partindo-se da abstração máxima de que Ser é o que é) não inquina a distinção entre ‘ser’ e ‘dever ser’ que é de ordem lógica, perceptível na estrutura elementar do juízo, que é o ato de atributividade necessária de uma qualidade a um ente, consoante o enunciado básico S é P, ou S=P” 
------------------------------------------------------------------------
Novély Vilanova da Silva Reis, juiz federal da 7ª Vara do Distrito Federal, em seu livro O que não deve ser dito, faz uma excelente coletânea condenando pedantismos jurídicos.
Certas expressões, comuns nos autos, poderiam ser facilmente substituídas por outras, muito mais claras e objetivas. Abaixo, alguns exemplos.
Pretório Excelso", "Excelso Sodalício", ou "Egrégio Pretório Supremo": por "Supremo Tribunal Federal";
 "Peça exordial", "peça vestibular", "peça preambular": por "petição inicial";
 "Vistor", ou "expert": por "perito";
 O sincretismo anglo-latino "bill of mandamus", ou o sinônimo farmacológico "remédio heróico": por "mandado de segurança".
Outros exemplos de coisas esquisitas no bolorento glossário forense:
"fui presente", "chamo o feito à ordem", "se por al não estiver preso", "aos costumes nada disse", "acautelem-se os autos", "caução de rato", "hei por bem julgar, como de fato julgo" etc.
Os jargões e arcaísmos ainda desafiam os tempos: poucos ousam discordar sem antes dizer: "data maxima venia do ínclito, douto e eminente juiz"... 
------------------------------------------------------------------------
Certa vez, um tribunal confirmou a sentença que indeferiu a petição inicial de uma reclamação trabalhista.
Devolvidos os autos à primeira instância, neles foi exarado o invariável despacho:
"Cumpra-se o v. acórdão".
A reclamada requereu o arquivamento, alegando que, de sua parte, não havia o que cumprir. O juiz discordou:
"intime-se a reclamada para cumprir o v. acórdão, sob as penas da lei".
Dessa decisão a reclamada agravou, tendo o juiz proferido o seguinte despacho:
"presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora, mantenho a decisão agravada. Remetam-se os autos para o tribunal". 
(Fonte: O que não deve ser dito, Novély Villanova) 
------------------------------------------------------------------------
De outra feita, a confusão surgiu do velho chavão "promova o autor a citação do réu"
(a expressão adequada é "requeira o autor a citação do réu", já que parte não cita ninguém).
Um advogado certa vez peticionou ao juiz dizendo: "Dr. Juiz, atendendo ao respeitável despacho, enderecei carta ao réu promovendo a sua citação". 
(Fonte: O que não deve ser dito, Novély Villanova) 
------------------------------------------------------------------------
Um determinado Ministro da Fazenda convocou ao seu gabinete o então Subprocurador-Geral da Fazenda Nacional, Lindemberg da Mota Silveira, para que este traduzisse a expressão "vista ao parquet federal como custos legis". Para o ministro, a expressão era toda ela em latim...
Em tempo: parquet significa, em francês, ministério público; custos legis, em latim, fiscal da lei.
Mais simples e direto seria dizer: "vista ao ministério público federal como fiscal da lei".
Digamos que a culpa não era do ministro... 
(Fonte: O que não deve ser dito, Novély Villanova) 
------------------------------------------------------------------------
Numa prova de concurso para ingresso no Ministério Público, foram formuladas as seguintes questões:
"O que é tipicidade conglobante?", "O que é citação circunducta?" 
(Fonte: O que não deve ser dito, Novély Villanova) 
------------------------------------------------------------------------
A "recomendação" é efeito da sentença de pronúncia consistente no ofício do juiz ao carcereiro ou autoridade que detém o preso, dando-lhe ciência de que, a partir de então, o réu continuará preso não mais pelo motivo anterior (prisão em flagrante ou prisão preventiva), mas por força da pronúncia. 
Conta-se que um advogado, esperto ou ignorante, virou-se para os jurados e disse:
"A grande prova de que o réu é inocente, é que o próprio juiz o recomendou na prisão" 
------------------------------------------------------------------------
No julgamento de um mandado de segurança do ex-presidente Fernando Collor contra atos da Câmara Federal, em setembro de 1992, os ministros do STF usaram a expressão "recepcionar o recurso" nada menos que 19 vezes. 
(Fonte: Curso de Português Jurídico, Damião e Henriques) 
------------------------------------------------------------------------
Um advogado, para não repetir o texto "Lei das Sociedades Anônimas", chamou-a de "diploma do anonimato".
Muitos transformam uma simples assembléia de acionistas em "conclave assemblear".
Um estudante escreveu: "estribado no escólio do saudoso mestre baiano, o pedido contido na exordial não logrou agasalho". Ele queria dizer que, com fundamento em citação de Orlando Gomes, o pedido contido na petição inicial não foi aceito pelo juiz. 
(Fonte: Folha de S.Paulo) 
------------------------------------------------------------------------
Num exame da OAB, um candidato, perguntado sobre o que era a ordem de vocação hereditária (ordem dos herdeiros na sucessão), respondeu: "É quando o filho segue a mesma profissão do pai, ou seja, filho de peixe, peixinho é".
Outro, ao tentar explicar o que era Fazenda Pública, disse que era uma propriedade agrícola do governo a que todos têm livre acesso.
O Pretório Excelso (ou seja, o STF) já foi confundido com "um ilustre jurista mineiro".
Na Itália, um aluno deu uma definição de casamento, nos seguintes termos: "é a união entre duas ou mais pessoas".
Uma aluna que, ao discorrer sobre os vícios da vontade (defeitos que invalidam um ato jurídico), é indagada sobre qual de qual dos vícios mais gostava (de estudar, é óbvio). Olhando fixamente nos olhos do examinador, a candidata responde: "A violência física, professor". 
(Fonte: Folha de S.Paulo) 
------------------------------------------------------------------------
Um advogado sustentava, enfático, sua defesa no Supremo Tribunal Militar, em novembro de 1976:
“O alcândor Conselho Especial de Justiça, na sua apostura irrepreensível, foi correto e acendrado em seu decisório.
É certo que o Ministério Público tem o seu lambel largo no exercício do poder de denunciar.
Mas nenhum label o levaria a pouso cinéreo se houvesse acolitado o pronunciamento absolutório dos nobres alvarizes de primeira instância” 
(Fonte: JB, 06/11/76) 
------------------------------------------------------------------------
O senador Eurico Rezende engoliu o dicionário e foi discursar na tribuna:
“Refoge de maior esforço interpretativo a idéia tropicalmente clara de que o ato está tutelado pela superlei. É superavitariamente inquestionável que não devemos albergar no desvão da tolerância e no abismo das conseqüências imprevisíveis, a fim de portar o estandarte do triunfo contra a ronda da morte” 
(Fonte: Folclore político, Sebastião Nery) 

------------------------------------------------------------------------
DURA LEX SED LEX
Leis esquisitas
Eis algumas leis curiosas a respeito de sexo, que, acredite ou não, estão em vigor em algumas cidadezinhas do interior dos Estados Unidos.
Se um policial da cidade de Coeur d'Alene, Idaho, suspeitar que um casal está fazendo sexo dentro de um carro, ele deve primeiro acionar uma buzina por três vezes, esperar dois minutos e só depois se aproximar da cena.
Em Liberty Corner, New Jersey, uma lei estabelece que se um casal estiver realizando atos luxuriosos dentro de um veículo e acidentalmente acionar a buzina, pode ir para a cadeia.
Em Carlsbad, New Mexico, uma lei estabelece que, durante a pausa para o almoço, nenhum casal pode realizar atos sexuais dentro de um carro, mesmo que este tenha cortinas.
Em Clinton, Oklahoma, é proibido se masturbar ao ver um casal fazendo sexo dentro de um carro.
Em Harrisburg, Pennsylvania, é ilegal fazer sexo com um motorista de caminhão dentro de uma barraca.
Em Oblong, Illinois, é crime fazer sexo enquanto se está caçando ou pescando no dia de seu casamento.
Em Aimes, Iowa, o marido não pode tomar mais de três goles de cerveja quando estiver deitado na cama com a esposa. 
Uma lei em Alexandria, Minnesota, proíbe que um marido faça sexo com a esposa se seu hálito cheira a alho, cebola ou sardinha.
Em Willowdale, Oregon, nenhum homem pode praguejar enquanto faz sexo com sua mulher.
Em Bozeman, Montana, é proibido fazer qualquer ato de natureza sexual no jardim em frente à casa, após o pôr-do-sol, se para isto for necessário que você esteja nu.
Donos de hotel em Hastings, Nebraska, são obrigados por lei a providenciar um pijama branco limpo para cada hóspede. Nenhum casal poderá fazer sexo sem que esteja vestindo (?) os pijamas.
Em Sioux Falls, South Dakota, os hotéis são obrigados a ter em seus quartos apenas camas geminadas. Elas devem ficar uma distância de no mínimo 50 centímetros, e é ilegal que um casal faça sexo no chão que separa as camas.
Em Nevada, sexo sem camisinha é ilegal.
Em Tremonton, Utah, uma lei proíbe que uma mulher faça sexo com um homem enquanto dirige uma ambulância. Além das penas convencionais, o seu nome será publicado no jornal local. Já o homem não recebe nenhuma punição.
No Estado de Washington, uma lei proíbe fazer sexo com uma virgem em quaisquer circunstâncias (inclusive na noite de casamento!).
A única posição sexual permitida pela lei em Washington, D.C., capital dos EUA, é a posição "papai-mamãe" (missionary-style). Qualquer outra posição é considerada ilegal.
Em Connorsville, Wisconsin, é proibido disparar uma arma enquanto a parceira está tendo um orgasmo. 
Numa cidade da Pensilvânia, é proibido fazer sexo oral usando batom de baixa qualidade.
Uma lei em Faibanks, Alasca, proíbe os alces de fazerem sexo nas ruas da cidade.
Em Ventura County, Califórnia, gatos e cachorros não podem fazer sexo sem prévia autorização.
Em Kingsville, Texas, há uma lei que proíbe que os porcos façam sexo na área do aeroporto.
(Fonte: Nic's Home Page, mais um e-mail lido no Jô Soares) 
------------------------------------------------------------------------
Mais outras leis americanas, no mesmo estilo:
Uma lei de Helena, Montana, diz que uma mulher não pode dançar num salão a não ser que suas roupas pesem mais que três libras e duas onças.
Em Cleveland, Ohio, mulheres não podem usar sapatos de verniz.
Nenhuma mulher pode aparecer em público sem vestir um espartilho em Norfolk, Virginia.
No Estado de Illinois, uma lei estadual exige que as mulheres devem endereçar cartas a homens solteiros referindo-se a eles como "master" (mestre) em vez de "mister (senhor). 
Na Flórida, as mulheres solteiras, divorciadas ou viúvas não podem saltar de pára-quedas nas manhãs de domingo. 
(Fonte: Nic's Home Page) 
------------------------------------------------------------------------
No dia 19 de novembro de 1997, entrou em vigor em Bocaiúva do Sul, Paraná, o Decreto 82/97, que proibia a venda de camisinha e de anticoncepcionais na cidade.
Motivo? A população da cidade está diminuindo e com isso a Prefeitura passa a receber menos verba do governo federal.
Sofrendo pressões, vinte e quatro horas depois, o prefeito Hélcio Berti teve que assinar outro decreto revogando o anterior. 
(Fonte: IstoÉ) 
------------------------------------------------------------------------
Em Pouso Alegre (MG), quem escrever errado em material de divulgação terá de pagar multa de até R$500,00, de acordo com uma lei aprovada em outubro de 1997 pela Câmara dos Vereadores.
A idéia partiu do prefeito Jair Siqueira, irritado com os constantes erros de ortografia, regência e concordância da língua portuguesa espalhados pela cidade. Os comerciantes terão prazo de 180 dias para corrigir eventuais falhas. 
 E virou moda. Agora, em Guarujá, litoral de São Paulo, erros de português em placas, faixas e outros meios de publicidade são punidos com multas que variam de R$ 100,00 a R$ 500,00. A legislação excetua expressamente os neologismos, nomes próprios, expressões idiomáticas e grafias exóticas. 
(Fonte: Agência Estado) 
------------------------------------------------------------------------
Em Barra do Garças (MT), o prefeito sancionou a Lei 1840, de 5 de setembro de 1995, que "cria a reserva da área para aeródromo de pousos de OVNIs (Objetos Voadores Não-Identificados), Discos Voadores e dá outras providências", com o seguinte conteúdo:
Art. 1º Fica reservado na Serra Azul, ramal da Serra Mística do Roncador, uma área de 05 ha (cinco hectares), a ser oportunamente delimitada, para construção futura de um Aeródromo Inter-Espacial.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Barra do Garças, 5 de setembro de 1995
Wilmar Peres de Farias
Prefeito Municipal 
------------------------------------------------------------------------
Em 1990, em Brasília, a Câmara dos Deputados discutia um projeto definindo o que é presunto. O projeto do deputado Hilário Braun era didático: 
"Art. 1º. Denomina-se presunto exclusivamente o produto obtido com o pernil do suíno ou com a coxa e sobrecoxa do peru. 
Parágrafo único. O produto obtido com a matéria-prima do peru terá o nome de presunto de peru." 
(Fonte: JB) 
------------------------------------------------------------------------
O trecho abaixo foi extraído do Diário Oficial de 25 de abril de 1990, assinado pelo chefe de Estado-Maior das Forças Armadas. O texto completo tem quatro páginas, e trata da ração operacional para tropas especiais do Exército.
Vejamos do que trata este item:
"Uma caixa de madeira revestida com papel ou papelão, tradicionalmente encontrada no mercado para esse tipo de produto, com dimensões aproximadas de 35 x 48 x 15mm, com lixa nas laterais e contendo uma média de 40 palitos de madeira, inflamáveis por atrito."
------------------------------------------------------------------------
O Diário Oficial do Mato Grosso do Sul publicou, em 16 de novembro de 1996, um edital de concorrência de compra de 150 pênis de borracha pela Secretaria de Saúde do Estado. O produto destina-se a campanhas educativas sobre o uso da camisinha. A publicação passou despercebida. Só veio a ser notada com a retificação, publicada no dia 20: "onde se lê pênis oco de borracha, 16 centímetros de diâmetro, leia-se pênis oco de borracha, 16 centímetros de comprimento por 3 de diâmetro".
Ainda bem. 
(Fonte: Folha de S.Paulo) 
------------------------------------------------------------------------
O deputado Tussic Nassif levou à Câmara Federal, em 1966, um projeto de lei instituindo a escritura pública para a venda de carros.
Dizem as más línguas que, na ocasião, muitos felicitaram o deputado, e alguns mais animadinhos chegaram a propor a aplicação da lei do inquilinato para o aluguel de táxis. 
(Fonte: Febeapá, Stanislaw Ponte Preta) 
------------------------------------------------------------------------
Quando da apresentação de uma das inúmeras tentativas do deputado Amaral Netto de implantar a pena de morte no Brasil, ele foi saudado pelo humorista Millôr Fernandes com a seguinte sugestão para a lei que instituiria tal reforma:
"Artigo 1º. É instituída a pena de morte no Brasil.
Artigo 2º. Executa-se o deputado Amaral Netto.
Artigo 3º. Revoga-se a pena de morte no Brasil." 
------------------------------------------------------------------------
Em Jabaeté, no Espírito Santo, foi sancionada a seguinte lei: 
"Artigo 1º. Fica o Prefeito Municipal autorizado a pagar ao sr. Beijamin Alves do Couto a importância de Cr$ 8.000,00, em duas prestações anuais, a título de incentivo pelas suas realizações levadas a efeito com o seu próprio trabalho no importante serviço de reservatório de água e da linha adutora que abastece esta cidade.
Artigo 2º. Revogam-se as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Jabaeté, 23 de março de 1949. 
Ass. Beijamin Alves do Couto, prefeito municipal" 
(Fonte: Folclore político, Sebastião Nery) 
------------------------------------------------------------------------
Em 1966, um historiador levantou a possibilidade de Tiradentes não usar barba e ter cabelos curtos. No mesmo ano, quando da emissão de uma nota de cinco mil cruzeiros com a imagem de Tiradentes, o Diário Oficial da União publicou a resolução presidencial de se venerar "a efígie que melhor se ajusta à imagem de Joaquim José da Silva Xavier gravada pela tradição na memória do brasileiro".
Quando todos já esperavam que iam deixar Tiradentes sossegado, no Diário Oficial do dia seguinte ao da publicação do decreto presidencial, constava uma retificação que ninguém entendeu, dizendo: "Onde se lê Joaquim José, leia-se José Joaquim". Como todos sabem, o nome do mártir é mesmo Joaquim José. 
Após alguns dias, a retificação da retificação, no Diário de 27-4-66: "Fica sem efeito a retificação publicada no Diário Oficial de 19-4-66, na página 4101". 
Ainda bem que pararam por aí, senão iam acabar escrevendo Xavier com CH. 
(Fonte: Folclore político, Sebastião Nery) 
------------------------------------------------------------------------
Um candidato a prefeito de Fortaleza, em 1996, prometia realizar, no comando do Executivo Municipal, os seguintes atos revolucionários, dentre outros:
 abolir os Estados-membros da Federação e dar plena autonomia aos Municípios; 
 dar total apoio à lei da oferta e da procura;
 revogar o Estatuto da Criança e do Adolescente.
Só faltou revogar a lei da gravidade.
------------------------------------------------------------------------
No Congresso, em 1965, o deputado Eurico de Miranda apresentou um projeto de anexação das Guianas ao território nacional. Depois, fez outro projeto, para a "importação" de um milhão de portugueses para povoar a Amazônia. Um terceiro projeto tornaria obrigatório, em todas as solenidades onde se tocasse o hino nacional, o canto dele pelas autoridades presentes. 
(Fonte: Febeapá, Stanislaw Ponte Preta) 
------------------------------------------------------------------------
Os vereadores de Teresina, na década de 90, não ficam muito atrás em termos de idéias imaginosas. Entre outros projetos inúteis, destaca-se o que tornaria obrigatória a instalação de telefones públicos em todos os cemitérios municipais. Na mesma linha, um vereador propôs a criação de um cemitério municipal para animais domésticos, mas um outro achou pouco: sugeriu emenda para a construção de um forno crematório para os bichos. Outro projeto tornaria obrigatório o uso de cinto de segurança — mas a exigência se estenderia até aos ônibus e ao metrô. Antes disso, houve vereador propondo moção de apoio à proibição de construir abrigos nucleares (!?!?). 
(Fonte: O Dia, Teresina) 
------------------------------------------------------------------------
Em Jundiaí, interior de São Paulo, os nobres edis travaram uma séria discussão na Câmara acerca da necessidade de se obrigar as lojas da cidade a colocarem vidros fumê em suas vitrines, a fim de evitar que os transeuntes distraídos se esborrachem nas mesmas. 
------------------------------------------------------------------------
Esta é pra quem ainda acha que quem quer emplacar jumento devia ser o primeiro a ser emplacado.
Em Quixeramobim, Ceará, no ano de 1991, o vereador José Filho enviou à Câmara um projeto de lei para que fossem pintados de amarelo fosforescente, com tinta idêntica à utilizada na sinalização rodoviária, "todos os rabos de bovinos, ovinos e caprinos do município", para evitar que fossem atropelados.
O vereador Rocélio Fernandes apresentou emenda ao projeto, prevendo a pintura de todos os cascos e chifres dos animais supracitados, e, nos animais não-cornos, as orelhas.
Infelizmente, a proposta vazou antes da aprovação e não pôde ser votada. 
------------------------------------------------------------------------
Eis algumas leis absurdas em vigor no Brasil...
Em 1991, a cidade de Rio Claro, interior de São Paulo, descobriu que a melancia era uma fruta proibida nos limites do município. A "Lei da Melancia" entrou em vigor em 1894. Na época, acreditava-se que ela transmitia tifo e febre amarela.
E mais: na mesma cidade, os proprietários de casas que tivessem formigueiros poderiam ser multados. Uma lei de 1965 fixava uma multa de 2,5% do salário mínimo para quem tivesse formigueiro em casa. Além disso, o dono do formigueiro tinha de arcar com as despesas do extermínio das formigas. 
------------------------------------------------------------------------
Aqui vão algumas leis curiosas vigentes em algumas cidadezinhas dos Estados Unidos, onde se proíbe:
 fazer barulho ao tomar sopa em local público 
(no Estado de New Jersey)
 sapos coaxarem depois de 11 horas da noite
(Memphis, Tennessee)
 tirar os sapatos dentro de teatros, se você tiver chulé
(Winnetka, Illinois)
 comprar sorvete após 6 horas da tarde
(Newark, New Jersey)
 entrar no teatro menos de 4 horas depois de ter comido alho
(Gary, Indiana)
 andar de bicicleta dentro de piscinas
(Baldwin Park, California) 
(Fonte: Guia dos Curiosos) 
------------------------------------------------------------------------
Uma lei californiana proíbe as pessoas de descascar laranjas em quartos de hotel.
Na cidade de Natchez, no Missouri, uma lei proíbe os elefantes de tomar cerveja.
Na mesma linha zoológica, uma lei de Michigan estabelece que os crocodilos não podem ser amarrados a hidrantes.
E outra, de Minessota, determina que um homem ao deparar-se com uma vaca deve tirar o seu chapéu (o seu, não o da vaca). 
Em Hartford, Connectitut, é proibido atravessar a rua plantando bananeira.
Em Los Angeles, é proibido banhar dois bebês na mesma banheira ao mesmo tempo.
Em Carmel, estado de Nova Iorque, é proibido sair na rua se a camisa e a calça não combinam.
Na Pensilvânia, é ilegal manter mais de 16 mulheres sob o mesmo teto, pois isto é considerado um bordel. Quanto a homens, o limite é 120.
Também na Pensilvânia, todo motorista dirigindo por uma estrada vicinal à noite deve parar a cada milha e soltar um foguete, esperar 10 minutos para que os animais saiam da pista e só então continuar.
Em Baltimore, é ilegal levar um leão ao cinema.
Em Zion, Illinois, é proibido dar charutos a cachorros, gatos ou outros animais domésticos.
Em Saint Louis, é vedado sentar no meio-fio e beber cerveja em um balde. 
------------------------------------------------------------------------
Em Kentucky, nenhuma mulher pode entrar num banheiro à beira de estradas sem escolta de pelo menos dois oficiais ou, na falta de destes, sem estar armada de um porrete.
Completa a lei: "O estatuído acima não se aplica a mulheres com menos de 90 libras ou mais de 200 libras, e também não se aplica às fêmeas dos cavalos". Ah, bom.
Em Michigan, uma mulher não pode cortar o cabelo sem autorização marital.
Em Carrizozo, mulheres só podem aparecer em público se devidamente depiladas, incluídos aí rosto e pernas.
Em Oxford, Ohio, é proibido às mulheres tirar a roupa em frente a retratos de homens.
Em Ottumwa, Iowa, é proibido aos homens piscar um olho para uma mulher que não conhecer. 
------------------------------------------------------------------------
Mais algumas leis interessantes:
Em Atenas, Grécia, quem dirigir mal vestido pode ter sua carteira de habilitação apreendida;
Na Inglaterra, é proibido se beijar dentro de cinemas;
Na Micronésia, os homens são proibidos de usar gravata;
Na Finlândia, é proibido o casamento de analfabetos;
No Japão, é proibido comprar ou comer arroz importado. 
(Fonte: Guia dos Curiosos) 
------------------------------------------------------------------------
Na década de 60, no Maranhão, o então prefeito de São Luís, Epitácio Cafeteira proibiu o uso de máscaras em festas carnavalescas, "para facilitar a identificação de criminosos".
Pior que essa, só o prefeito de Petrópolis, no Rio, que, por sua vez, proibiu o banho de mar com fantasia no carnaval. Detalhe: Petrópolis é uma cidade serrana. 
(Fonte: Folclore político, Sebastião Nery) 
------------------------------------------------------------------------
O governador de São Paulo, Laudo Natel criou, durante sua administração, o SIRCFFSTETT - Setor de Investigações e Repressão ao Crime de Furtos de Fios de Serviços de Transmissões Elétricas, Telegráficas ou Telefônicas. 
Coitado do telefonista: "Alô. Aqui é do SIRCFFSTETT." 
(Fonte: Folclore político, Sebastião Nery) 
------------------------------------------------------------------------
Achou pouco? Pois bem: o Governo Federal criou recentemente o Conselho Nacional de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental de Valorização do Magistério. Ou seja: o CNACSFMDEFVM.  (Fonte: Meio Norte, Teresina) 
----------------------------------------------------------------
O Edito de Valério, imperador da Antigüidade, tinha, simplesmente o seguinte conteúdo:
"No caso de dois acusados e havendo dúvida sobre a autoria,
deve o juiz condenar o mais feio". 
(Fonte: Revista Literária de Direito) 
------------------------------------------------------------------------
Inspetor de quarteirão (acredite!) era um cargo que realmente existia no regime da Constituição de 1824. Era nomeado pelo chefe de polícia. 
Já o juiz de fora era um cargo da época dos governos-gerais, cujos ocupantes eram nomeados pelo capitão-general. 
